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PROJETO DE RELATÓRIO DO CONSELHO PERMANENTE SOBRE

LIBERDADE DE COMÉRCIO E INVESTIMENTO NO HEMISFÉRIO

1.
Introdução
A Assembléia Geral aprovou a resolução AG/RES. 2450 (XXXIX-O/09), “Liberdade de Comércio e Investimento no Hemisfério”, mediante a qual decidiu:


1.
Tomar nota do relatório do Conselho Permanente sobre liberdade de comércio e investimento no Hemisfério, em cumprimento da resolução AG/RES. 2376 (XXXVIII-O/0*).

2.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente relatório à Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre os desenvolvimentos relativos a este assunto.

2.
Antecedentes 

A Assembléia Geral, em seu Vigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões realizado no Panamá, República do Panamá, aprovou a resolução AG/RES. 1364 (XXVI-O/96), “Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério”, mediante a qual resolveu:

1.
Instruir a Comissão Jurídica Interamericana a que, no seu próximo período de sessões, em caráter prioritário, estude a validade da Lei Helms-Burton, conclua e apresente ao Conselho Permanente seu parecer a esse respeito, à luz do direito internacional.

2.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Vigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

A Comissão Jurídica Interamericana considerou o tema em seu período ordinário de sessões de agosto de 1996 e, em 23 de agosto de 1996, emitiu o parecer solicitado.  O mesmo foi imediatamente transmitido ao Conselho Permanente (CP/doc.2803/96, de 27 de agosto de 1996).  Nesse parecer, aprovado por unanimidade, a Comissão Jurídica conclui que “os fundamentos e a eventual aplicação da legislação objeto desta Opinião, em áreas significativas anteriormente descritas, não guardam conformidade com o Direito Internacional”.

Recebido esse parecer pelo Conselho Permanente, este em sua sessão de 11 de setembro de 1996 decidiu:

1. Expressar seu reconhecimento à Comissão Jurídica Interamericana por ter cumprido oportunamente com o mandato que lhe fora conferido pela Assembléia Geral do Panamá, mediante a resolução AG/doc.3375/96, destacando o fato de que o parecer emitido por este órgão consultivo tenha sido adotado por unanimidade.

2. Encarregar a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente de elaborar o projeto de relatório requerido no parágrafo dispositivo 2 da resolução AG/doc.3375/96.


A Assembléia Geral aprovou as resoluções AG/RES. 1447 (XXVII-O/97), AG/RES. 1532 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1614 (XXIX-O/99), AG/RES. 1700 (XXX-O/00), AG/RES. 1826 (XXXI-O/01), AG/RES 1884 (XXXII-O/02), AG/RES 1914 (XXXIII-O/03), AG/RES. 1976 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2063 (XXXV-O/05), AG/RES. 2239 (XXXVI-O/06), AG/RES.2301 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2376 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2540 (XXXIX-O/09) sobre este tema.  Do mesmo modo, a Assembléia Geral das Nações Unidas, a Cúpula Ibero-americana e a Associação de Estados do Caribe desde 1996 têm-se referido ao tema.

3.
Decisão
O Conselho Permanente, em sua sessão realizada em ___________, considerou e aprovou o projeto de resolução “Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério”, apresentado pela Delegação do México e acordado no âmbito da Comissão Geral, e decidiu encaminhá-lo à consideração do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
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